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APRESENTAÇÃO 

A obra Execução Diferenciada nos Direitos Reconhecidos nos julgamentos 
de Casos Repetitivos traz a versão em livro da tese de doutorado do autor, o juiz 
e professor Daniel Vianna Vargas, defendida e aprovada com louvor perante 
criteriosa banca no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 

O livro representa a conclusão de importante etapa em sua vida acadêmi­
ca, trazendo discussões teóricas para o Direito Processual Civil contemporâneo, 
mas igualmente para a prática do exercício da função jurisdicional na realidade 
nacional, circunstâncias que relevam o benéfico intercâmbio entre a atuação do 
autor como juiz e professor. 

De fato, convidado para atuar como juiz auxiliar no Tribunal Superior 
Eleitoral e como juiz instrutor na Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
o autor acumulou larga experiência na magistratura e na área acadêmica, lidan­
do com temas complexos com presteza e dedicação. 

A abordagem sobre a litigância seriada, tratada pela chamada tutela pluri­
-individual, exige tratamento responsável por todos aqueles que lidam com o 
Direito, principalmente em razão da dualidade existente entre a busca por efici­
ência na prestação jurisdicional e o respeito às garantias processuais das partes. 

O sistema de Justiça vem cuidando do número excessivo de demandas ao 
longo dos últimos anos, com atuação em diversas frentes. 

Inicialmente buscou-se o fomento das ações de classe, com a posterior sis­
tematização de um modelo de processo coletivo. Diante de uma série de circuns­
tâncias que obstavam a plena efetividade das ações coletivas e, notadamente, pela 
configuração de uma litigância repetitiva, foram criados mecanismos para o enfren­
tamento dos inúmeros casos que continham questões comuns, de fato e de direito. 

Pode-se apontar a formação de um conjunto normativo na busca por um for­
talecimento da posição das Cortes superiores e racionalização do sistema de Justiça. 

Nesse sentido, a Lei 8.038/90 - que autorizava o julgamento monocrático 
pelo relator, negando seguimento aos recursos contrários aos enunciados de 
súmulas dos tribunais -, também as Leis 9.139/95 e 9.756/98, que ampliaram 
os poderes do relator. Posteriormente, as Leis 11.276/2006 e 11.417/2009, 
respectivamente, instituíram a súmula impeditiva de recurso e a súmula vin­
culante. Especificamente, com o objetivo do enfrentamento da litigiosidade de 
massa, respectivamente, no Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal 
de Justiça, as Leis 11.418/2006 e 11.672/2008 também revelam essa preocu­
pação com uma série de normas de celeridade no julgamento nos Tribunais. 

No ordenamento em vigor, o Código de Processo Civil de 2015 trouxe ferra­
mentas relevantes para a melhoria da prestação jurisdicional, em termos quanti­
tativos e qualitativos, instituindo um sistema de decisões vinculantes prolatadas 
pelos Tribunais Superiores, objetivando a racionalidade do sistema processual. 



XIV DANIEL VIANNA VARGAS 

A obra, além de tratar de toda a evolução desse sistema de solução de 
demandas repetitivas, com robusta base teórica, inaugura o necessário debate 
acerca da fase executiva dos instrumentos processuais voltados à tutela 
pluri-individual. 

Sabe-se que os recursos especial e extraordinário repetitivos, assim como o 
IRDR, possuem grande capacidade de resolução de controvérsias plúrimas, forman­
do um precedente qualificado, por meio de um procedimento dialógico, democrático. 

Todavia, solucionada a fase cognitiva, as pretensões individuais devem 
buscar sua efetivação através da execução tradicional, conforme a natureza da 
ação originária que serviu de paradigma para a formação do título executivo. 

Mas não é só. Em relação às pretensões ainda não ajuizadas, mas cuja re­
lação jurídica base é idêntica àquela já resolvida pelo julgamento qualificado, o 
caminho a ser percorrido pelo titular do direito é o da ação de conhecimento 
pelo rito comum. 

Exatamente nesse ponto reside o núcleo da tese proposta pelo autor, bus­
cando equiparar a decisão proferida no julgamento de casos repetitivos - res­
peitadas as premissas delineadas no trabalho - à sentença coletiva, permitindo 
acesso direto à fase satisfativa, ainda que precedida de liquidação imprópria. 

O autor ainda aponta uma série de medidas capazes de diminuir os gar­
galos existentes na fase executiva, ampliando sua capacidade de efetividade na 
prestação jurisdicional. 

A tese foi aprovada com distinção e louvor, com indicação para publicação, 
em rigorosa banca, da qual tive a oportunidade de participar, contando com 
a presidência do Min. Luiz Fux, além dos professores Humberto Dalla, Paulo 
Cezar Pinheiro Carneiro, Aluisio Mendes, Bruno Dantas, Humberto Theodoro 
Júnior e Luiz Rodrigues Wambier. 

Após longa e escrutinada arguição, o autor demonstrou com talento e cor­
reção as bases teóricas para a validação das hipóteses propostas, com repercus­
são prática concreta, concluindo a banca, por unanimidade, pela viabilidade da 
tese que, efetivamente, contribuirá para a eficiência da prestação jurisdicional. 

Cuida-se de trabalho de vanguarda, estabelecendo o diálogo entre a ne­
cessidade de racionalização da prestação jurisdicional, com a efetividade dos 
direitos individuais reconhecidos. 

É com satisfação, portanto, que apresento a versão em livro da tese, que 
certamente já surge como referência no campo da execução diferenciada dos 
casos repetitivos. 

Desejo uma boa leitura! 

Brasília, dezembro de 2021. 

Luis Felipe Salomão 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça 


